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Pompeu defende 
eleição no DF com 
prévias no PMDB 

Com cabelos muito bran­
cos c fartos, um jeito de fa­
lai manso e carinhoso, o 
velho jornalista e senador 
líobeiio Tompeu de Sousa 
Brasil, PMDB-DF, nas 
suas duas áreas de aluação 
c chamado simplesmente 
de Pompeu de Sousa, assim 
como seu bisavô, que tam­
bém foi senador na época 
do Império Com a segu­
rança adquirida em seus 
mais de 50 anos de jornalis­
mo politico, aos 73 anos, o 
pequeno cearense, radica 
do em Brasília desde a sua 
fundação, se constitui num 
dos mais fervorosos defen­
sores da autonomia política 
do DF. 

Ele defende uma prévia 
para se definir o candidato 
do partido ao governo do 
Distrito Federal, acha que 
para se garantir essa auto­
nomia no Plenário da Cons­
tituinte será preciso travar 
uma verdadeira "batalha 
de votos", percebendo as 
ameaças que o Centrào 
representa para as eleições 
no DF no ano que vem Já 
sobre as eleições presiden­
ciais em 88 ele deciara: "As 
Diretas Já são compromis­
so nosso. Ou o cumprimos 
ou nos desmoralizamos". 

— Senador, a autonomia 
política do DF já passou pe­
la Subcomissão, pela Co­
missão Temática, pelos 
dois substitutivos do Ber­
nardo Cabral e pela Comis­
são de Sistematização. O 
senhor acha que é suficien­
te para garantir sua apro­
vação agora no Plenário? 

— Suficiente não, neces­
sário Porque ainda há 
uma carga de preconceito 
entre os constituintes. O 
preconceito é o mais amplo 
possível. Alguns acham 
que o governador deve ser 
nomeado Outros são con­
tra a denominação de go-
ver nador. E ainda outros 
acham que deve ser uma 
eleição casada com a do 
Presidente da República. 
Eu considero todas as três 
antiautonõmicas. com ape­
nas diferenças de grada­
ção. Para tornar efetiva a 
autonômica, é preciso tra­
var uma batalha intensa de 
votos no Plenário. De ali­
ciamento, mesmo 

— O senhor acredita que 
o Centrâo representa uma 
ameaça para as eleições no 
DF no ano que vem? 

— Sem dúvida Primeiro, 
p o r q u e m o d i f i c o u 
ex-abrupto as regras do jo­
go, forçando, à ultima ho­
ra, uma reforma do regi­
mento interno da Assem­
bleia, que fora aprovado no 
início mesmo dos nossos 
trabalhos, por unanimida 
de. e, portanto, pelos pró 
prios atuais integrantes do 
Centrào. 

A prevalecer o regimento 
original, agora destroçado, 
seria bem mais fácil a 
aprovação da autonomia 
do DF. Não só porque a sua 
adoção na Comissão de Sis­
tematização já lhe garan­
tia uma aprovação quase 
automática, como a derru­
bada dessa autonomia exi­
giria uma gigantesca mobi­
lização das forças antagó­
nicas. 
CF.C.F 

S e g u n d o , p o r q u e o 
Centrâo é o reduto do obs­
curantismo antidemocráti­
co. E, para ele, quanto me­
nos eleições houver, me­
lhor 

— Como o PMDB poderá 
fixar-se em um nome para 
concorrer ao governo do 
Distrito Federal, dividido 
que está entre tantas ten­
dências (MUP, Centrâo, 
Centrinho, Históricos, 
etc.)? 

— Eu acho que a multi­
plicidade de correntes aca­
bará por facilitar a esco­
lha, porque estimulará a 
própria disputa interna 
que, desta forma, se consti­
tuirá numa espécie de pré­
via eleitoral. 

— Na sua opinião, a pré­
via eleitoral, nos moldes 
em que é feita nos Estados 
Unidos, por exemplo, é im­
portante para a indicação 
de um candidato? 

— Acho que qualquer 
consulta à opinião pública, 
intrapartidária, extrapar-
tidária e suprapartidária, é 
algo benéfico e convenien­
te. 

E com relação às elei­
ções presidenciais, o sena­
dor ainda acredita que elas 
poderão mesmo ser reali­
zadas em 88? 

— Não só acredito como 
lutarei com todas as mi­
nhas forças para que assim 
se faça. Estou convencido 
de que não se pode sonegar 
mais o cumprimento de um 
compromisso que assina­
mos com a Nação, quando 
participamos do movimen­
to das Diretas Já — a 
maior manifestação da 
vontade do povo brasileiro. 
E Diretas Já, é compromis­
so nosso, ou o cumprimos 
ou nos desmoralizamos. 

— O PMDB tem nomes 
para concorrer ao GDF? 

— O nosso partido possui 
um amplo e variado núme­
ro de correligionários per­
feitamente capacitados pa­
ra disputa do mandato de 
primeiro governador eleito 
do DF. Prefiro não citar no­
mes. 
— Dá para aceitar a indica­
ção do seu nome? 

— Eu preferiria dissua­
dir os companheiros que 
acaso sugerissem meu no­
me. Tenho aíuado sempre 
na oposição, há mais de 50 
anos. As poucas e curtas 
experiências de governo de 
que participei levaram-me 
a uma descoberta parado­
xal: o poder é impotente. E 
como me defendo de qual­
quer forma de impotência, 
devo me defender também 
da impotência do poder. 
Aceitá-lo, portanto, só em 
caso absolutamente extre­
mo e absolutamente irrecu­
sável de missão. Coisa de 
homem público, que não 
tem o direito de recusar. 

Pompeu: prevendo uma batalha de votos 

Parlamentarismo une contrários 
Mas ainda precisa de muitos votos para obter a vitória no plenário 

REJANE DE OLIVEIRA 
Da Editorla de Política 

A defesa ou o repúdio ao 
parlamentarismo tem con­
seguido uma façanha rara 
na Constituinte: unir os 
contrários ou desagregar 
grupos políticos até então 
homogéneos, acima das di­
vergências ideológicas 
mais profundas. E assim 
que pedessistas e comunis­
tas estão trabalhando jun­
tos pela implantação do re­
gime de gabinete, enquanto 
o Palácio do Planalto en­
controu no PT de Lula e no 
PDT de Brizola fortes alia­
dos em sua luta para pre­
servar o presidencialismo. 

E inútil tentar traçar 
uma linha única de ra­
ciocínio coerente capaz de 
justificar o fenómeno. Na 
verdade, cada um tem os 
seus motivos para preferir 
este ou aquele regime de 
governo. Entre as razões 
dos 559 constituintes, há 
desde projetos políticos 
pessoais até preocupações 
sinceras com a estabilida­
de institucional do Pais. 
Passando, obviamente, pe­
los inevitávies interesses 
fisiológicos. 

Dividindo-os em grupos 
menores, contudo, dá para 
estabelecer o que une os 
parlamentaristas na defe­
sa deste regime. Entre os 
moderados do PMDB e os 
modernos do PFL e do 
PDS, por exemplo, o objeti-
vo é aprovar um mecanis­
mo capaz de prestigiar efe-
tivamente a classe política 
Para a esquerda do PMDB, 
o PCB e o PC do B, este 
prestígio tem uma contra­
partida prática, na medida 
em que concentra no pró­
prio Parlamento as tensões 
institucionais. Acredita-se, 
nesta facção, que isto evi­
tará que as crises políticas 
desagúem nos quartéis, 
com as consequências já 
conhecidas dos brasileiros. 

Já os presidencialistas 
têm razões ainda mais va­
riadas. O psicanalista do 
ex-governador Leonel Bri­
zola, por exemplo, deve ser 
capaz de escrever um tra­
tado sobre os motivos do 
PDT, cuja posição a respei­
to do regime de governo 
tem origem na personali­
dade caudilhesca de seu di­
rigente. E verdade que há 
parlamentaristas enrrusti-
dos entre os pedetistas, 
mas estes não ousam con­
trariar o projeto pessoal de 
Brizola. 

No caso do PT, o pano de 
fundo que leva o partido a 
apoiar o presidendialismo 
é também um projeto 
político de conquista do po­
der. D próprio Lula, segun­
do confidenciou a amigos, é 
simpático ao parlamenta­
rismo, mas tem consciên­
cia de que neste regime não 
há como seu partido chegar 
ao poder. As chances petis-
tas estão na candidatura 
carismática de Lula à Pre­
sidência 

Não se pode esquecer, 
naturalmente, os presiden­
cialistas fiéis ao Palácio do 
Planalto. Entre eles. há al­
guns que acreditam since­
ramente não ter o País ain­
da as condições necessá­
rias para conviver com o 
regime de gabinete. Desde 
que sejam vencidos na 
Constituinte, contudo, há 
até integrantes deste grupo 
que são candidatos em po­
t enc i a l ao c a r g o de 
primeiro-ministro, como é 
o caso do deputado e multi-
presidente Ulysses Guima­
rães. 

Mas também existe, en­
tre os constituintes fiéis ao 
Planalto, quem cobra o 
preço da fidelidade Ou se­
ja, aqueles que só apoiam o 
presidencialismo em troca 
das benesses que o governo 
vem oferecendo em seu es­
forço para derrotar o movi­
mento parlamentaris ta 
Basta que se acentue o des­
gaste do presidente Sarney 
para que eles manifestem 
suas verdadeiras convic­
ções. Possivelmente isto 
ocorrerá na mesma época 
em que também se desnu­
darem os que hoje defen­
dem o parlamentarismo 
com o único objetivo de 
combater o atual governo. 

Sarney não consegue / 
conter a avalanche 

Nem os parlamentaris­
tas mais ortodoxos utiliza­
ram o regime de gabinete 
como tema de discurso nos 
palanques da campanha de 
86. Na verdade, o assunto 
só surgiu, e rapidamente 
tornou-se centro dos deba­
tes políticos, quando a Sub­
comissão do Poder Execu­
tivo da Constituinte iniciou 
seus trabalhos. Foi da ca­
beça do relator José Foga­
ça (PMDB-RS) que saiu o 
primeiro projeto parla­
mentarista, um esboço 
tímido do sistema que o se­
nador gaúcho denominava 
"neopa r l amen ta r i smo" . 
Mas que foi tomando forma 
e aproximando-se cada vez 
mais do regime clássico na 
medida em que avança­
vam os trabalhos da As­
sembleia. 

Logo na primeira fase da 
Constituinte, o sistema de 
governo passou a polarizar 
os debates, dividindo as 
manchetes dos jornais com 
a duração do mandato do 
presidente José Sarney. 
Como cabia à mesma sub­
comissão definir os dois te­
mas, desde o início ficou 
claro que a negociação em 
torno deles se faria sempre 
conjuntamente. Como nu­
ma balança invertida: 
quanto maior fosse a dura­
ção do mandato, mais 
acentuadas as característi­
cas do novo regime de go 
verno. 

Esta relação entre os 
dois assuntos teve origem 
no comportamento adotado 
pelo presidente Sarney. 
que ignorou olimpicamente 
todos os demais aspectos 
da Cons t i tu in t e p a r a 
concentrar-se na preserva­
ção do presidencialismo e 
na fixação de seu mandato 
em cinco anos. Embora 
nunca tenha abandonado 
estas preocupações, ao lon­
go do ano os dois temas 
alternaram-se como priori­
dade na cabeça de Sarney: 
ora ele concordava em aca­
tar o parlamentarismo em 
troca do mandato preferi­
do, ora aceitava as diretas-
já em favor da manutenção 
do presidencialismo. 

Jamais, porém, Sarney 
deixou de trabalhar no sen­
tido de impedir a dupla der­
rota. E mesmo agora, 
quando declara solenemen­
te que acatará qualquer de­

cisão da Constituinte, os 
seus ministros políticos 
atuam a todo vapor çom o 
objetivo de mudar votos no 
plenário da Assembleia. 
Quando as questões em jo­
go são o regime e o manda­
to, o Governo abandona o 
tom contemporizador e jo­
ga duro. Vale até demitir 
os afilhados dos constituin­
tes parlamentaristas ou 
quatroanistas para entre­
gar os cargos vagos aos 
políticos cons ide rados 
fiéis, numa retaliação co­
nhecida como " e s t i l o 
ACM" por ter sido receita­
da pelo ministro das Comu­
nicações, António Carlos 
Magalhães. Entre os atin­
gidos, que são muitos, o 
destaque é para o senador 
José Richa (PMDB-PR), 
que foi importante aliado 
do Planalto até se conver­
ter ao parlamentarismo. 

Mesmo demonstrando 
uma disposição que não de­
dica sequer à solução da 
grave crise económica do 
País, o Governo só acumu­
lou derrotas em sua tentati­
va de barrar o parlamenta­
rismo. Foi assim desde o 
princípio da Constituinte: a 
cada etapa dos trabalhos, o 
projeto constitucional ia 
acentuando as característi­
cas do novo regime. 

Na fase da Subcomissão 
do Executivo, a única pe­
quena vitória do Planalto 
foi isentar os militares do 
voto de desconfiança a que 
ficariam sujeitos os demais 
ministros. Na etapa seguin­
te, a da Comissão de Orga­
nização dos Poderes, mes­
mo esta pequena conquista 
caiu, pelas mãos do relator 
Egídio Ferreira Lima. Não 
adiantaram os esforços do 
deputado Albérico Filho, 
primo do presidente da Re­
pública e seu porta-voz 
dentro da comissão, e nem 
mesmo a competência do 

assessor palaciano Henri­
que Hargreaves, que acom­
panhou todas as votações 
pessoalmente, em um ver­
dadeiro corpo-a-corpo jun­
to aos parlamentares. 

Quando finalmente che­
gou à Comissão de Siste­
matização, o parlamenta­
rismo já era uma ideia con­
solidada entre os consti­
tuintes. Aos que defendiam 
com sinceridade o novo re­
gime, foram acêscidos os 
que viam em sua adoção 
uma fórmula eficiente de 
enfraquecer o Governo 
Sarney Somados, os dois 
grupos tinham larga maio­
ria para aprovar o sistema, 
como as votações sucessi­
vas vieram comprovar 
Quem ficou mal com o re­
sultado foi o líder governis-
ta Carlos SanCAnna, que 
até o fim garantia ao Pla­
nalto a vitória dos presi­
dencialistas. 

Orientado pelo seu líder, 
o presidente Sarney negou-
se a negociar com os parla­
mentaristas a instituição 
do regime de gabinete em 
troca de seu mandato de 
cinco anos. Pior para ele: 
defensores deste sistema 
que até então admitiam re­
jeitar as diretas em 88 se o 
Presidente concordasse em 
colaborar com a implanta­
ção do parlamentarismo 
bandearam-se para o lado 
dos quatroanistas, engros­
sando as fileiras do grupo 
que terminou por aprovar a 
redução do mandato. 

Em tese, a aprovação do 
mandato de quatro anos 
deixaria os parlamentaris­
tas numa posição de força 
para negociar com o Go­
verno a questão do regime, 
sob a promessa de revisão 
do assunto no plenário. Na 
prática, porém, o efeito foi 
outro: além de contentar os 
políticos que só estavam 
com o parlamentarismo 

para enfraquecer Sarney 
(e com as eleições garanti­
das já não precisariam des­
te recurso), ainda uniu to­
dos os presidenciáveis con­
tra o novo regime. No últi­
mo caso, a única exceção 
efetivamente sincera é o 
ex-governador F r a n c o 
Montoro, já que até mesmo 
o senador Mário Covas é 
um dos parlamentaristas 
"convert idos". Ulysses 
Guimarães, Leonel Brizo­
la, Aureliano Chaves, Mar­
ço Maciel, António Ermírio 
de Moraes, são todos pre-
sendencialistas. 

Outro fator que veio atra­
palhar a instituição do sis­
tema de gabinete foi o sur­
gimento do Centrâo, tendo 
como consequência o pro­
longamento da Constituin­
te, cujo término ficou para 
a b r i l ou m a i o . E m 
princípio, essas previsões 
já inviabilizam a data que 
a Comissão de Sistematiza­
ção fixou para a entrada 
em vigor do parlamentaris­
mo: 15 de março de 88. Ago­
ra, na melhor das hipóte­
ses, ele só vigorará no dia 
da promulgação da Consti­
tuição, embora o mais pro­
vável mesmo é que seja im­
plantado apenas no próxi­
mo período de governo. O 
que representa reconheça-
se, uma vitória para o pre­
sidente José Sarney. 

Mesmo os parlamenta­
ristas mais sinceros admi­
tem o fato de que o advento 
do Centrâo representa uma 
ameaça ao novo regime. 
Ainda assim, políticos co­
mo o senador José Fogaça 
e o deputado Egídio Ferrei­
ra Lima, espécies de pais 
do novo regime, acreditam 
que o que está em xeque 
não é exatamente a insti­
tuição do sistema, que já 
estaria praticamente asse­
gurada, mas apenas a data 
de sua implantação. 

Como Jica a divisão do poder 
— No parlamentaris­

mo, o Presidente da Re­
pública vai virar uma rai­
nha da Inglaterra afir­
ma o presidencialista 
Carlos SantAnna. 

— Nada disso. Ele será 
um magistrado de papel 
fundamental da Repúbli­
ca — rebate o parlamen­
tarista Egídio Ferreira 
Lima. 

Deixando de lado as 
paixões políticas por um 
ou outro regime, a verda­
de é que o projeto aprova­
do pela Comissão de Sis­
tematização delega 20 
Presidente da República 
as funções de chefe de Es-
t a d o , e n q u a nt o ao 
primeiro-ministro fica re­
servada a chefia do go­
verno. 

Saem das atribuições 
atuais do Presidente, por­
tanto, as questões práti­
cas da esfera administra­
tiva. Embora ele mante­

nha algum poder supervi­
sor sobre o governo, mais 
formal do que concreto, a 
poderosa caneta que no­
meia e demite passa às 
m ã o s do p r i m e i r o -
ministro. 

Isto não significa que o 
chefe de Estado será figu­
ra meramente decorati­
va. Além de conduzir os 
assuntos tradicionalmen­
te delegados ao seu cargo 
nos regimes parlamenta­
ristas mais ortodoxos, en­
tre os quais a política ex­
terna, terá papel impor 
tante no próprio processo 
de formação do governo, 
que aliás foi objeto de 
grandes polémicas nas di­
versas fases da Consti­
tuinte. 

E o Presidente quem in­
dica o nome do primeiro-
ministro à Câmara, de­
pois de ouvir o partido ou 
partidos políticos que in­
tegram a maioria daque­

la Casa. Ele tem direito a 
duas indicações Se am­
bas forem rejeitadas, os 
parlamentares é que es­
colherão o chefe do gover­
no. 

E aí que entra outro su-
perpoder do Presidente 
da República. Caso a Câ­
mara não consiga maio­
ria absoluta para eleger 
um nome para a chefia do 
governo, ele pode sim­
plesmente dissolvê-la e 
convocar eleições ex­
traordinárias. Ou então, 
num gesto de condescen­
dência, optar por uma se­
gunda alternativa previs­
ta no projeto constitucio­
nal. Neste caso, o Parla­
mento será preservado, 
mas o presidente ganha o 
direito de nomear o 
primeiro-ministro sem 
aprovação dos deputados, 
que além disso não pode­
rão derrubá-lo antes de 
decorridos seis meses. 

Um modelo único no mundo 
O anteprojeto da Comis­

são de Sistematização e as 
emendas já delineadas so­
bre o parlamentarismo po­
derão dar ao sistema de go­
verno do Brasil, caso apro­
vados, uma feição sui gene-
ris. Nenhum país do mundo 
contará com um sistema 
semelhante. Isso será espe­
cialmente válido para as 
nações que adotam o parla­
mentarismo clássico, em 
que todos os poderes ca­
bem mesmo ao primeiro 
ministro. E o caso da Ingla­
terra, Suécia, Noruega. 
Bélgica, Holanda, Dina­
marca, Alemanha Ociden­

tal, Irlanda e Luxemburgo, 
entre repúblicas e monar­
quias. Na Itália o presiden­
te dispõe de mais influên­
cias, mas apenas no mo­
m e n t o de i n d i c a r o 
primeiro-ministro. Na Fin­
lândia e especialmente em 
Portugal e Espanha os po­
deres presidenciais são 
mais amplos. Ainda assim 
ficariam aquém do que o 
previsto no Brasil. Feitas 
as contas, o modelo mais 
próximo do pensado para o 
Brasil fica mesmo no Peru, 
onde o primeiro-ministro 
manda muito pouco 

Plebiscito 
é a arma dos 
adversários 
Se o plenário da Consti­

tuinte aprovar dispositivo 
inserido nas Disposições 
Transitórias pela Comissão 
de Sistematização, só da­
qui a cinco anos é que o 
Congresso Nacional poderá 
emendar a Constituição pa 
ra derrubar o regime par 
lamentarista de governo. O 
dispositivo é justificado pe 
los defensores do novo regi 
me como uma medida de 
segurança destinada a per 
mitir que o sistema de ga 
binete se consolide antes 
que um de nossos caudilhos 
patrocine o retorno ao 
atual "presidencialismo 
imperial". 

Por sua vez, os presiden­
cialistas contra-atacam 
com a id,eia do plebiscito 
para o regime de governo, 
a ser realizado no período 
entre a aprovação e a pro­
mulgação da Carta Magna. 
Caso a população se mani­
feste contra o novo sistema 
— e eles apostam nisso - o 
presidencialismo seria au­
tomaticamente restaura­
do. 

De fato. todas as pesqui­
sas de opinião não encontra 
respaldo junto à maioria da 
população. Este dado, con­
tudo, não parece preocupar 
os defensores do sistema de 
gabinete. O deputado Vic­
tor Faccioni (PDS-RS). por 
exemplo, entende que uma 
boa campanha de esclare­
cimento a respeito das ca­
racterísticas do parlamen­
tarismo reverte facilmente 
esta situação. 

Já para o senador Fer­
nando Henrique Cardoso, 
líder do PMDB no Senado, 
o povo vem optando pelo 
presidencialismo porque 
este é praticamente o único 
regime que conhece. Ele 
assinala que a experiência 
parlamentarista sob Jango 
Goulart foi uma solução de 
conveniência política. 

O deputado Roberto Frei­
re, líder do PCB. é outro 
que acredita na reversão 
das preferências populares 
através de uma campanha 
de informação. Ao contrá­
rio de Fernando Henrique, 
contudo, ele deseja que se 
resgate a experiência de 
61, apontando várias medi­
das positivas adotadas pe­
los gabinetes que governa­
ram o Brasil na ocasião. 

Se o plebiscito for convo­
cado, todos os argumentos 
pró e contra o novo regime 
sairão da cúpula do Con­
gresso para as ruas. Por 
enquanto é só uma ideia de­
fendida pelos presidencia­
listas. 

Convertidos 
superam os 
pioneiros 

Não é que não existam 
parlamentaristas históri­
cos na Constituinte. Exis­
tem Mas não se pode des­
crever a trajetória do regi­
me de gabinete na Assem­
bleia sem contar a história 
das múltiplas conversões, 
algumas sinceras, outras 
apenas convenientes 

Quando o presidente José 
Sarney acusa o movimento 
parlamentarista de ter co­
mo único objetivo enfra­
quecer o seu governo, tal­
vez esteja exagerando. 
Contudo, pelo menos em re­
lação a certos integrantes 
do grupo, ele parece ter ra­
zão. Afinal, de que outra 
forma justificar as sur­
preendentes - e rapidíssi­
mas — mudanças de posi­
ção de alguns constituintes, 
em relação ao assunto? 

No início da Constituinte, 
quando o senador José Fo­
gaça surgiu na Subcomis­
são do Poder Executivo 
com o primeiro projeto 
parlamentarista, não apa­
receram muitos defensores 
para a proposta. Havia 
apenas o chamado núcleo 
histórico, integrado por 
parlamentares como os se­
nadores Nelson Carneiro e 
Marcondes Gadelha, os de­
putados Victor Faccioni e 
Egído Ferreira Lima, en­
tre outros. 

Bastou o governo sair em 
defesa do presidencialismo 
para as conversões come­
çarem Constituinte que 
até a véspera considerava 
o novo regime inviável pa­
ra a realidade brasileira 
passou a defendê-lo com 
unhas e dentes A parjir 
daí, as reuniões dos parla 
mentaristas ficaram pare­
cidas com o recente encon 
tro dos peemedebistas 
"históricos", que contou 
com a presença de pelo me­
nos dois ex-arenistas e até 
um ex-ministro dos gover­
nos militares. 

Paradoxalmente, foram 
justamente os convertidos 
que promoveram as princi­
pais articulações políticas 
responsáveis pela vitória 
do parlamentarismo na 
C o n s t i t u i n t e . Os ex 
presidencialistas Mário Co­
vas, Fernando Henrique 
Cardosos e José Richa, por 
exemplo, estiveram à fren­
te dos lances mais impor­
tantes do processo de apro­
vação do novo regime. 
Quer definindo estratégias 
de votação, quer desenvol­
vendo um trabalho de pro­
selitismo capaz de ampliar 
o movimento ou até mesmo 
tentando sensibilizar o go­
verno no último caso sem 
sucesso. 


